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CAPiTULO X
	

04 de'outubro de 1988, inte grante da estrutura do Ministério da
ciência e Tecnolo g ia, nos termos da Lerbo. 7.927, de 14 de

DAS PENALIDADES
	

dezembro de 1909.

Ars. 2o.	A sede do INT G5tà localizada na Cidade
do Rio de. Janeiro, onde se encontram Instalados núa
administração, suas unidades operacionais e seus laboratórios de
Pesquisa.

Art. 3o. O	INT tem por finalidade executai; 9
/ -a susp ensão imediata da atividade encar go. por um	Promover pesquisas, apoie e serviços tecnoló g icos para. setor

determinado p eriode;	 industrial e corre/atos, Com ênfase para as novas tecnologias
•.	 necessárias ao continuo aprimoramento dos bens e serviços. do

II - o cancelamento da autorizacão concedida;	Parque	industrial brasileiro,	respeitada	as	coMpetéricias

	

estabelecidos ne . Art. 20. do Decreto 96.929/89,	'Inv
III - a declaracão 'de inideneldade de infrater, com o

consequente	inipédimento,.	'tenspórár i o ou	Art. 40.	Para o cumprimento de sua missão, o INT
'	permanente,	para	empreender	ou. patrocinar	buscará, em todas as suas atividades:

pesquisa científica no Territifrio Nacional;
.	 a) contribuir para a modernização e maior autonomia

	

/V - e comunicacão da infração, cometida co diri g ente do	 da sociedade brasileira, através da incorporação
'	entidade a que m infrator esteja vinculado;	 Crescente	de	tecnologias	inovadoras	nos

,	 Processos produtivos;
U - a ap reensão e a ,erda do equipamento utilizado non

	

traialhes, bem assim do material coletado, nos	A>) contribuir para a maior eficiência do setor
. termos da 1'es1s/ação brasileira em. vigor.	 ProdutiVo pelo uso de tecnologias de gestão que

'

	

	 aumentem	a	Produtividade	e	melhorem.
continuamente a qualidade dos bens e serviços;

c) assegurar a melhoria permanente dos serviços oue
o INT oferece e seu envolvimento creacente nas
atividades produtivas da sociedade;

54 - Sem prejuízo da res ponsabilidade civil e p enal, a
infreção às normas deste Regulamento p oderá im portar, segundo a
Oravidade do fato;

55 - Caberá ao MCi opinar junto à Secretaria da Receita
'Federal quanto à destilação do material de interesse cientifico
aPreendido, que preferencialmente deverá ser destinado a instituição
Científica brasileira, indicada p elo CNPq.

CAPiTULO XI

DOS CASOS ESPECIAIS

56 - Ficam disp ensadas da autorização do OCT, tratada
no. Cap(Culo XII do presente regulamento, ás . atividades de coleta
realizadas por estran geiros em decorrência de;

a) Programas de intercâmbio cientifico, vinculados
a acordos de cooperação cultural, cientifica,
técnica e tecnológica. firmados pelo Governo
brasileiros

b), _Pro gramas-	.rganismos	Internacionais
aprevados peloGoverno Brasileiro:

C) Programas de bolsas ou	auxilio a pesquisa
patrocinados	pelo	CNPq ,	CAPES,	F/NEP ou
Fundacães Estaduais de Am paro à Pes quisa e

d) estabelecer permanente	compromisso com „à
melhoria de sua capacitação técnica .e.
cientifica, buscando o aperfeiçoamento de seus
quadros de pessoal; e

e) tornar transparente à saciedade, pelos meios
legais e regulamentares, todas . as sias
atividades de interesse público.

CAPITULO /I

DA OR10NIZAÇA0

Art. 50. E a seguinte a estrutura básica do Is?:

- órgão Consultivo de Direcao Superior:
. Conselho Técnico-Çientiflco - CTC

II - órgão Executivo:
. Direcão Geral

'5. r áa2:n21'2Ve Administrativas.
d/ Contrate de trabalho com instituição brasileiro

.	de ensCrio sup erior c/ou de esquish.	 Parágrafo único.	O INT,	como órgão autônomo
vinculado ao Ministério da Ciência é Tecnologia, será regido
'Peies dis positivoa constantes neste Re g imento Interno, pelas-

,	87 - A dispensa da nutra-listão para, os tmsos
ã	i tItui	b	

il aludidos	diSposicbee legais que . lhe forem aplicáveis.
ne	. item	anteritar . no	eilid	a	nsçãci	haseira da

	

mesPonsebil Idade-, pe 'to cump riMento, no que Couber, das disPoniçOes	Art. GO. A Estrutura Organïzacional do INT compõe7

	

contidas ' no' Dçcreto nà 98.830/90 e, eis espeCial nos Cap ítulos VI e	se de
' VII do presente regu/amepto.

I - Uma Direção Geral;

II - tivatro CoordenadoriaS;

/II : Cinte Diretorias;

. 6(9 Os caSos omissos, constatados na aplicação deste
Regulamento sergo resolvidos pelo Ministro da Ciência e Tecnologia.
oividma Comissão de.AssessoramentO.

PORTARIA N9 57, DE 14 DE MARÇO DE 1990

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia,
no oáo de suas atribuições, resolve':

I - Aprovar o Regimento Interno do Instituto Nacio-
nal de Tecnologia-INT, que com esta baixa.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blic;ção, revogadas as disposições em contrãrio.

DECIO LEAL DE ZAGOTT/S

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOG/A

REGIMENTO INTERNO

CAPITULO /

DA NATUREZA, DA SEDE E DAS FINALIDADES

Art. lo. O INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA 7
INT, é órgão da Administração Federal Direta, dotado de autonomia
administrativa e financeira nos termos do Decreto nó. 96.929, de

IV - Vinte e cinco Divisões distribuidas entre	ad,
Diretorias; e

V - Cinco Assessorias Permanentes

lo.	As	unidades	organizacionais	serão
chefiadas:

I - Direção Geral: pelo Diretor-Geral;

II - Coordenadorias: pelos Coordenadores:

III - Diretorias: por Diretores; e

/V - Xsvisdns, por 'Gerentes.

Cã Para a função de tonfianta
obedecerá a se:ufi'ICe 'Corre2:ncreralci::

1 - Diretor-Geral DAÊ

11 - coordenador DA

III - Diretor	

.8

DAS

IV - Assessor DAS

0 - Gerente DAS

lorena.silva
Realce

tatyane.silva
Revogado
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4 3o. As competências especificas das unidades

organizacionais serão definidas éM normas baixadas pelo Diretor-
Geral.

4 4o. O	Diretor-Geral, sempre que necessário,
poderá	alterar a estrutura organizacional,	adap tando-a	a
diretrizes e p lanos de governo, ouvido o MC?.

O 5o.	Na hi pótese prevista no parágrafo anterior,
a Norma deverá conter as unidades criadas e extintas, as
respectivas competências bem assim as .atribuições de seus
'clreigenteS, 'obedecendo, sempre, os linites..qUantitativos do
quadro de funções aprovado para, o instituto.

• p	 detalhamento 44, . , estrutura , é	o
fusclohamentode-INT deverão asseçurar:

- o cumprimento dos objetivos do INT com alto
padrão de eficiência;

• I/ - a tomada de decisão descentralizada, segundo
nivelo de a gre gação e complexidade;

III - a racionalidade na execução das atividades,
assegurando	a	elevada	qualidade	e
produtividade, a redução dos custos
operacionais, a redução da burocracia , e à
transparência no uso dos recursos públicos; e

IV , o aperfeiçoamento continuo da Instituição e a
'partici paçãp- gestlónárie nos nivele é formas

'	adequados.

4 70. O Diretor-Geral será nomeado pelo
p residente da Re pública, por indicação do Ministro de Estado da
Ciência e.Tegnologia.

4 80.	Os coordenadores,	diretores	e demais
dirigentes e assessores serão indicados pelo Diretor-Geral	e
designados na forma da lei..

Art. 70. A Direção Geral, incumbida de orientar e
imp lementar ações que competem ao INT para a consecução de suas
finalidades, d integrada pelo Diretor-Geral, pelos Coordenadores
e Diretores.

Parágrafo único. O Diretor-Geral, no desempenho de
Suas funções decisórias, será. assistido Por um Colegiado
integrado . Pelos Coordenadores e DiretoreS, contorne consta do
Art. 14.

Art., 80. O Conselho Técnico-cientifico - CTC,
órgão Consultivo de Orientação -superiOr. será composto de 9
(nove) membros, Inclusive o Diretor-Geral do INT, como membro
nato, sendo:

a) 1 (um) representante do ministério da Ciência e
Tecnologia;

b) 1 (um) representante de agência de fomento
cientifico e tecnológico;

c) . 1 . (um) representante de instituição de pesquisa
tecnológica . Heade bo^Opvernoi

d) 1 (um) re presentante da área tecnológica de
associação 'empresarial;

el 2	(dois)	representantes	da	comunidade
tecnológica;

E) 1 (um) representante da comunidade cientifica; 1

9) 1 (um) representante do corpo técnico do INT.

lo. Os membros do CTC Serão desi gnados pelo
Diretor-Geral, obedecidos os se guintes Princípios:

a) os representantes a serem indicados pelas
entidades mencionadas miá itens "a" "b", "c" e
"d" deste artigo, serão escolhidoVatravés de
articulação de Diretor-Geral de INT com a
direção dessaS entidades;

Is) os representantes mencionados nos itens "e" e
"f"	serão escolhidos de listas	trlplices,
solicitadas	respectivamente	à	Associação
Brasileira das Instituições de Pesquisa
Tecnológ ica Industrial - AB/PTI e à Sociedade
Brasileira para o Pro gresso da . Ciência - SDPC;

c) o representante do corpo técnico do INT seráescolhido	pelo	Diretor-Geral	entre	os. pesquisadores indicados em lista triplice votada
' por seus pares.

O 20. Os 8 (oito) Membros desi g nados terãomandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeánduzidoe observadasempi'e a renovação de . 1/3 do conselho, a dada peribdo, à partirdo término dó prieeiro mandato.

ád. O' CTC baixará formalmente suas deliberações
através de recomendacées, obtidas por consenso ou, na falta
deste, por votação direta.

4 elo, O Diretor-Geral pr zidirá o CTC e terá o
votb de qualidade, sendo substituido par um Diretor do INT por
ele indicado, quando de suas ausências e Impedimentos.

5o. As atribuicdes dos membros e a forma de
funcionamento do cIC serão fixadas em Regimento próprio, no qual
deverá ser estabelecida a presença minima necessária para as suas
deliberações4

Art. 90. As Coordenadorias, são unidades de
natureza técnica é especializada ë atuarão em se gmentos básicos.
tais' como os de recursos humanos, , p laneJamento, . programa0O, e
orçamento.

Art. 10. As Diretorias, são unidades de Supervisão
e de coordenação das unidades técnicas e administrativas a elas
afetas, a g rupadas por áreag'de competência, tais cómo: Quimica
Industrial, Materiais, Ap lica gão Tecnológica, seryices Técnicos . e
Administração e Finanças.

Art. 11.	As atividades relátivas a assistência
juridica. auditoria, cooperacão internacional, garantia da
qualidade e estudos prospectivos serão funções de assessoramento
ào Diretor-Geral.

Art. 12. O Diretor-Gera/ do INT poderá constituir
grupos interdisciplinares para a realização de estudos
especificos, para a formulação e execucão de programas e Projetos
e para acompanhamento e avaliação de tabalhos.

Parágrafo único.	poderão participar dos grupos
acima	referidos,	membros de outras entidades públicas
privadas, aprovados Pelo Diretor-Gera/ do INT.

;
	

CAPITULO III

DAs cOMPETENCIAS

Art. 13. Compete ao conselho Técnico-Cientlfico,

I - assessorar o Diretor-Geral noz suas funções
. superiores de formulação de políticas.

diretrizes e estratégias para o INT;

II - fornecer subsídios para a pro g ramação técnica
do IúT;

ITT - apoiar o INT, nas suas relaçÕes com o meio
externo;

IV - dvaliar . a evolução e a' qualidade dos trabalhos
desenVo/vidos pelo INT; e

V - assistir o Diretor-Geral na formulação de
politica e critérios de contratacãe de recursos
humanos para o IND.

Art. 14. Compete ao Co/egiado:

I - formular as propostas de politicas, diretrizes,
estratégias e de critérios de contratação de
recursos humanos para o IR?, a seremapreciadas
Pelo Conselho Tednico e dientlfico, em
consonância com o Pl ane janesto . Estraiégico da
Instituição;

II - formular as políticas de ca ptação e aplicação
de recursos financeiros', em consonância com o
Planejamento Estratégico da Instituição;

/II - consolidar e implementar as estratégias, as
Ganham de atuação e as competências em
conformidade com as recomendações do .Conselho
Técnico Cientifico e do Ministério da Ciência e
Tecnologia:

•
/V - aprovar a Programação Técnica e a. Proposta

Orçamentária do INT a ser . eubnetida	ao .
Ministério da Ciência e Tecnologia;

v o a provar os sistemas internos de planejamento,
de ord.-kl:sacão e de controle;

V/ - assistir o Diretor-Geral nas suas funções
decisórias, bem como na gestão técnica e
administrativa do INT;

Vil - escolher, conforme previsto no Art. 80., os
nomes	dos representantes da	comunidade
cientifica e	tecnoló g ica que comporão o
Conselho Técnico Cientifico; e

VIII - avaliar o desem penho do INT e os resultados dos
pro g ramas, Projetes e atividades desenvolvidos.

CAPITULO IV

DAS ATSIDUICOES

Art. 15. Incumbe ao Diretor-Geral;

- representar o INT nos limites dos poderes que
lhe foram outorgados pelo Decreto-no. 96.929,
de 04 de outubro de 1988;
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II -

	

	 ,denar e controlar a execução doe
/NT:

XII - , 	Ministro da Ciência e	Tecnologia
n.	”i tecnologia industrial;

IV - e	ai ao conselho Técnico Cientifico, as
de	politicas,	diretrizes	e

ez	a..	bem Como os	critérios	de
co.	de, recursos humanos para o UNI;

eui eter-aellinistroda Ciência e Tecnologia
as propostas, de programação técnica, orçamento
proci .a anual e plurianual, bem como os
rei ,rios gerais e- periódicos das ações do

.VI - efetivar o -06talhamento das unidades	da
estrutura básica através de atoe normativos
lato..	gefinindo finalidades, competências e
atribuiciles doa dirigentes e das. chefias;

VII	indicar os diretores, os coordenadores e- meus
respectivos	substitutos interinos a serem
designados na forma da legislação;

VIII designar os chefes, das unidades técniCas e
administrativas " e , daa assessorias e seus
resPectiVos substitutos intei"ihos;

IX - desi gnar os-membros-do CTC, em conformidade com
o disposta neste Regimento;

- convocar e presidir as reunides do Conselho
Técnico Cienifico è do Colegiada do INT; e

XI - praticar atos administrativos relativos .á
competência, do õrgão; em conformidade com o
disposto no Decreto no. 96.929, de 04 de
outubro de 1988 e neste Re g imento Interno.

Art. 16. Incumbe aos Coordenadores: •

visionar
rsig%ad:;152%p=daeWil.d:drp:r

,

II exercer outras atribuições que lhes forem
conferidas pelo Diretor-Geral.

Art. 17. Incumbe aos Diretores:

I - diri gir as , atividades de competência da
unidade sob sua orientação em conformidade com
am polltidase estratégias institudionalà;

I/ - coordenar a- execução dos pro gramas, projetos e
atividades à cangada respectiva unidade;

III	formular	as' propostas de politica e	de
, .diretrizes	pára	o	desenvolvimento	das

atividades de pesquisa na área de sua atuação;

IV - responsabilizarse pelo controle dos recursos
orçados, ' e pela instalação,	manutenção e '
ampliação da infra-estrutura necessária	á
execudja das pesquisas na sua área de atuação;

V - avaliar os planos e programas	anuais	e
p/urianuais na sua área de atuação;

V/ - esti:mular a capacitação de recursos humanos na
Arca de sua atuação; e

VII exercer outras atribuiçÕes necessárias á plena
realização das atividades da unidade e outras
que lhes sejam conferidas pelo Diretor-Geral.

CAPITULO V

DAS DISPOSICOES ORCAMENTARIAS'E FINANCEIRAS

Art. 10. A2. propostas .orcamentárias. anual e
P/urianual do' Instituto, serão elaboradas é- aPresentadas de
acordo can a sistemática eatabefeeida pelos órgãos centra/ e
Setorial. do SisteMa OrgaMentárl:O e EinanceirO da União.

Art. 19. Ás receitas de bervicos tecnológicos
prestados pelo INT serão /evadas a crédito do Fundo de Amparo à
Tecnelogia - FUNAI, para ap licação em Projetos e atividades que
visem' o cumprimento de suas fina/idades.

6 lo. E de competência enclusiva do INT a gestão
do orçamento p róprio do FUNAI, conforme portaria no. 37, de 11 de
fevereiro de logo.'

O 20, As receitas e despesas serão administradas
Pelo /NT com base nas normas sobre execução financeira e nua
gestão se dará de modo a preservar a flexibilidade administrativa
e financeira exigida pela natureza duo atividades e nos termos do
Art. 3o. do Decreto no. 96.929, de 04 de outubro de 1988.

Art. 20. A fiscalização orcamentária e financeiraserá	executada	pelo Ministério da éiência e	Tecnologia,

obServedas as caracteristicas de autonomia ' administrativa e
financeira, bem coso a flexibilidade atribuída ao INI.como órgãO
autOnom,

CAPITULO VI

DAS DISPOSICOES SOBRE PESSOAL

Art. 21.	&força de trabalhe do INT seconstitni
da segninte forma:

I - pessoal do Quadro e da Tabela permanente do
Ministério da Ciência e Tecnologia, ' lotados no
INT;

II - pessoal da tabela de Empregos Permanente do INT
zn13.%di.:71a CL? (Quadro de Especialistas

III - servidores públicos re quisitados; e

IV - consultores	técnicos	e	especializados, ,
brasileiros e eetrangeiroà,	contratados ria
forma da leg islação pertinente.

Pará grafo único, ás bolsistas, estagiários e
pesquisadores. visitantes receberão o tratamento qUe, lhea for
dispensado pelas disposiçóes legais e pelas normas internas do
INT.

Art. 22. A remuneração do pessoal da Quadro-e da
Tabela Permanente do INT será estabelecida no Plano de Cargos e
Salários do INT, observada a le gislação especifica , sobre a
matéria, respeitado o vinculo contratual estabelecido.

Art. 23. As funcées de confiança serão
estabelecidas em quadro especifico, prosaste pelo Diretor-Geral e
aprovado pelo Ministro da Ciência e Tecnologia, na forca da
le g islação vigente.

CAPITULO VII

DAS DISPOSICOES OERAIS

Art.	24.	Este	RepiMeratO Interno poderá ser
alterado, por proposta do Diretor-Geral do ÁNI. ao Miniatro da

Art. 25. O presente Regimento entra em vigor na
data de sua publicação, revo gadas as disposições em contraria, ,

PORTARIA N9 58, DE 14 DE MANCO DE 1990

O Ministro do Estado da Ciência é Tecnologia,no
uso de suas atribuicões, resolVe:

/ - Aprovar o Regimento Interno do Instituto-Nacio-
nal de Pesquisas da Amazônia - INPA, que com esta baixa.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposicões em contrário.

DECIO LEAL DE ZAGOTTIS

INSTITUTO 19monirg. DE PESQUISAS DA AMAZéNIA - INPA

REGIMENTO INTERNO

TITULO I

DA NATUREZA E SEDE

Art. /O. O Instituto Nacional de Pesquisaa da
Amazónia - INPA é UM órgão autônomo, vinculado ao ministério
da ciência e Tecnologia - MCT, na forma do dis posto no Decretono. 94.236, de . 15 de abril de 1987. com nova redação dada polo
Decreto no. 95,237, de 23 de novembro de 1987; combinaded com o
Decreto no.' 97.733, de 09 de maio de 1989:

Art. 20. A sede do IMPA está localizada na cidade
de Manaus, no Estado do Amazonas, onde se encontra instalada asua adminiscracão. os laboratórios de pesquisa e desenvolvimentoe seus parques operacionais, de instalações e de serviços.

Pará g rafo único. O INPA poderá manter unidades de
Pesquisa e ou operação em qual quer local do Pais, ouvido o
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia.

Ciência e Tecnologia.




